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	Ata do 1º Encontro de Recursos Humanos



	PROMOÇÃO DE ENCONTROS COM OS ÓRGÃOS SUBSETORIAIS DE RECURSOS HUMANOS
	Data: 07/10/2013

	COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS - GRUPO DE GESTÃO DE PESSOAS


PARTICIPANTES – ÓRGÃOS SUBSETORIAIS
	NOME
	SUBSETORIAIS DE RH

	Fernanda de Freitas
	CCD

	Kely Regina de Oliveira Cano
	CPAP

	Oberdan Lopes Nogues Junior
	CRCB

	Vivian Ogna Martins
	DRS IV – Baixada Santista

	Anymary Aparecida Nunes Dini
	DRS X – Piracicaba

	Marcia Cristina N. Bernardino
	DRS X – Piracicaba

	Jane Wurschig Oliveira 
	DRS XVI – Sorocaba

	Sueli Moletta
	DRS XVI – Sorocaba

	Elaine Isac dos Santos Martins Paes
	HGA

	Antonio de Souza
	HGA

	Maria Inês Januário dos Reis
	HMI

	Regina Perdigão
	HMI

	Lisiane da Silva Peral Pereira
	ILSL

	Maria Lucia Alves
	UGA III - HIDV

	Catia Cristina dos Santos
	UGA III – HIDV


Observação: Unidades convidadas que não tiveram representantes:

Hospital Estadual “Dr. Oswaldo Brandi Faria” de Mirandópolis
PARTICIPANTES

EQUIPE TÉCNICA DO GRUPO DE GESTÃO DE PESSOAS
EQUIPE TÉCNICA E-FOLHA E COMISSÃO TÉCNICA DO PRÊMIO DE INCENTIVO

	NOME
	EQUIPE

	Tamini Farah fadel
	CRH/Comissão Técnica

	Marli dos Santos
	CRH/Comissão Técnica

	Maria Sonia da Silva
	GGP

	Rosa Fernandes Rodriguez
	GGP/Assist. Técn.

	José Dannieslei Silva dos Santos
	GGP/Assist. Técn.

	Marlene Castanho
	GGP/CLP

	Ana Paula R. Custódio
	GGP/CLP

	Alberto Sinésio Freire
	GGP/CLP

	Fátima Rosa Marques Batina
	GGP/CON

	Aroldo Leandro Barros
	GGP/CON

	Neide Benuto
	GGP/NCTS

	Joelma de Brito
	GGP/NSGP

	Wesley de Souza Henriquez
	GGP/NSGP

	Regina Célia da S. Dechiucio
	GGP/Promoção

	Regina Sancia M. Silva
	GGP-EAPP


OBJETIVOS
Criar um vínculo permanente entre as áreas do Grupo de Gestão de Pessoas – GGP /CRH as Unidades de Recursos Humanos da Pasta visando dirimir as principais dificuldades enfrentadas com base na legislação vigente, fomentar discussões sistemáticas, responsabilização e conscientização do papel do gerente.
METODOLOGIA

Promover, a partir das dúvidas trazidas por nossos subsetoriais, discussões sobre temas livres, mediadas por técnicos do GGP, visando a disseminação da informação de forma equânime.
QUESTÕES APRESENTADAS
Dúvida: 
Cumprimento de reintegração por ação judicial de servidor contratado pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

Esclarecimento: 
A partir da entrada da ação judicial contendo o ganho, a unidade deverá autuar e protocolar a documentação, contendo situação funcional do interessado e encaminhar ao Centro de Legislação de Pessoal- CLP/GGP, para a adoção de medidas que concretizem o pleito, bem como competente ato de reintegração do Titular da Pasta.

A notificação ao servidor cabe ao advogado nomeado pelo interessado, no entanto, se este não comparecer ao RH, a unidade deverá encaminhar telegrama com aviso de recebimento – AR, sendo certo que o não atendimento poderá acarretar em processo administrativo, devendo ser oficiado o juiz.
Dúvida: 

As unidades estão recebendo as ações diretamente das Procuradorias Regionais, em sendo assim, devem cumpri-las ou encaminha-las ao CLP?

Esclarecimento: 

Com a descentralização das Procuradorias, estas adotaram a prática do envio direto ao subsetorial, para tornar o processo mais ágil, no entanto, é necessário que a cada dois meses o subsetorial encaminhe relatório ao CLP/GGP, identificando o teor do ganho e seu cumprimento, para controle e consolidação de informações.

Dúvida: 

Um empregado contratado pela Folha Saúde - extraquadro ganhou, por meio de liminar, o benefício da licença-prêmio, como proceder?
Esclarecimento: 

O mandado de segurança concedida por meio de liminar pode ser cassado, em sendo assim, o servidor poderá perder o direito que lhe foi concedido. É importante frisar que a liminar garante a contagem e concessão dos blocos, no entanto sua fruição cabe a Administração autorizar. 
Dúvida: 

Servidor CLT que ganhou o direito a Sexta-parte, na qual o juiz determinou a data para ser cumprida, porém o interessado não possuía a época, os critérios para concessão de tal benefício, como proceder.

Esclarecimento: 
Importante entender que o juiz não detém obviamente conhecimento de todos os critérios para a concessão do benefício, ficando claro que para tanto a unidade deverá atender os preceitos legais. Verificado que o servidor não atende os requisitos a unidade deverá providenciar certidão demonstrando de forma clara e objetiva que o período determinado pelo juiz, não poderá ser atendido. Deverá ainda informar que se não houver intercorrências o interessado completará o referido período em TAL DATA.

Não obstante a demonstração o Poder Judiciário ainda determinar o cumprimento da ação fixada no pleito inicial, a unidade por precaução deverá documentar a determinação judicial e cumprir conforme determinado, ou seja, resguardar a administração.

Dúvida: 

Servidor que tem acúmulo de cargo legal, porém, para adequação e melhora nos serviços prestados pela Administração, faz-se necessário a alteração do horário deste servidor, o que fazer.

Esclarecimento: 
Primeiramente é preciso ratificar que à Administração cabe o gerenciamento dos serviços, de modo a não trazer prejuízo à população, nesta perspectiva, poderá a qualquer momento alterar postos de trabalho e horários. Também é certo que toda e qualquer movimentação podem e devem (quando necessário) ser revistas, principalmente nos casos de acumulação, mesmo porque uma das exigências é a compatibilidade de horário.
O ideal é que as mudanças não traga transtorno para nenhuma das partes, no entanto, se inevitável, deverá comunicar ao interessado que seu horário de trabalho será alterado, dando lhe um prazo para que traga nova declaração de horário de seu outro vínculo ou optar pela permanência em um dos cargos. Em sendo horários compatíveis, publica-se novamente a acumulação legal, caso contrário à negativa.
Se o acumulo ilegal, deverá se proceder a exoneração de um dos vínculos, tendo como prazo para decisão 30 dias, decorrido o prazo a unidade deverá adotar as medidas pertinentes, tais como a abertura de processo administrativo, e a Secretaria da Fazenda deverá bloquear os vencimentos do mesmo. 
OBS: por questões de precaução, a Unidade deverá arquivar toda publicação referente à acumulação de cargo, haja vista que a SPPREV tem solicitado informações no ato de aposentadoria.

Dúvida: 

A partir da data em que se cadastra o requerimento de aposentadoria no Sigeprev entende-se que o servidor renunciou a LP? 

Esclarecimento: 
Deve-se atentar à data do pedido tanto da LP quanto da aposentadoria, pois o pedido de LP não pode ser posterior ao de aposentadoria.
Dúvida: 

As unidades informam que muitos solicitam 90 (noventa) dias de LP quando pedem a aposentadoria, isto está errado?

Esclarecimento: 
A fruição da licença prêmio poderá ser concedida antes do requerimento de aposentadoria, necessário também alertar o servidor sobre a perda do período restante caso sua aposentadoria se concretize.

Importante salientar que a contagem dos 90 (noventa) dias inicia-se a partir do pedido do servidor emitido pelo SIGEPREV, em sendo assim, quando completos, se desejar, o servidor poderá aguardar a publicação em casa. Informações operacionais entrar em contato com a Equipe E-Folha.

Dúvida: 

Servidor tem blocos de licença-prêmio a usufruir e não quer, no entanto está próximo a aposentadoria compulsória, o que fazer?
Esclarecimento: 
Deverá ser cientificado que faz jus a fruição, porém a Administração não poderá obriga-lo a fruir, o que poderá resultar na perda do benefício.

Dúvida: 

O servidor completa 70 (setenta) anos e a SPPREV ainda não publicou a aposentadoria voluntária do interessado como solicitado, haverá perdas?

Esclarecimento: 
Com base no PA 130/2007 o servidor que antes aposentadoria compulsória adquiriu o  direito a aposentadoria voluntária integral, em se aposentando não perderá o direito que obteve pela aposentadoria voluntária integral.

Dúvida: 

Servidores que ingressaram no serviço público contratado pela CLT e após concurso público passaram para Lei 500/74 ou efetivo, quando pedimos a certidão do INSS verifica-se que este período já foi utilizado pelo servidor para aposentadoria junto àquele instituto previdenciário. Como proceder? Haverá perdas? Devolverá alguma coisa?
Esclarecimento: 
A questão é controversa vez que tempo de serviço público a nosso ver não é o mesmo que tempo de contribuição. Conforme o PA 121/2006 se o servidor já utilizou este período para fins de abono permanência não poderá ser extraída a certidão do INSS do PUCT. È preciso verificar se este servidor não utilizou este tempo para a concessão de abono permanência, ATS e Sexta-parte. , e não para contribuição cuja exigência para está ultima é a certidão do INSS. Estamos realizando consulta sobre o assunto a UCRH.
Dúvida: 

Unidade questiona sobre a possibilidade de se registrar o horário de entrada e saída para o almoço.

Esclarecimento: 
O dirigente da unidade poderá determinar as quatro marcações, entrada e saída – manhã e entrada e saída – tarde, no entanto a opção deverá englobar todos os servidores da unidade, não poderá utilizar critérios distintos. Vale ainda lembrar a necessidade de assegurar para quem tem jornada de 40(quarenta) horas, no mínimo 1(uma) hora de descanso e para quem tem jornada de 30(trinta) horas, no mínimo 15(quinze) minutos de descanso sem prejuízo da jornada diária.

Dúvida: 

Unidade questiona a possibilidade de definir data de início de exercício tendo em vista que ingressarão 60 (sessenta) novos servidores na Unidade e irão fazer integração com os mesmos.

Esclarecimento: 
Conforme legislação vigente, o prazo para início de exercício é de 30 (trinta) dias da data da posse. No entanto, quando a administração julgar necessário a redução do referido prazo este deverá impreterivelmente constar  no edital do concurso, fixando assim a data de início do exercício.

Dúvida: 

Unidade questiona que há demora nas perícias médicas por parte do DPME para ingresso de novos servidores e tendo em vista que as prorrogações de prazos já foram feitas, o que fazer?

Esclarecimento: 
O Centro de Orientações e Normas/GGP entrou em contato com o Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME, que nos informou que o atualmente os agendamentos são feitos por empresas terceirizadas, em até 5 (cinco) dias, em não havendo esta devolutiva a unidade deverá contatá-la. Em caso em que os prazos para posse estiverem expirando, , deverá então ser passados e-mail para o DPME.

O DPME observa que grande parte das perícias agendadas os servidores não tem em mãos os exames necessários para a avaliação da perícia sendo um dos principais motivos de demora da publicação do resultado das perícias, bem como o pedido de agendamento das perícias estas já estão próximas do prazo de expiração da posse.

Dúvida: 

Servidor Lei 500/74 que foi nomeado para cargo em comissão precisará fazer perícia médica?
Esclarecimento: 
O servidor admitido nos termos da Lei 500/74 quando da nomeação em comissão deverá apresentar atestado médico comum, já o titular de cargo efetivo, na mesma situação, não precisará fazer perícia.

Dúvida: 

Unidade informa que registrar no relógio de ponto horário de almoço se torna inviável tendo em vista tratar-se de uma área de grande distância entre o local de trabalho e o relógio, cerca de 800 metros, neste caso poderia ser anotado na folha de ponto que tenho ciência que usufruí o horário de almoço e descanso como demonstra no manual da SAP?
Esclarecimento: 
Se a unidade definiu as 4 (quatro) marcações diária, será necessário rever o dimensionamento do número de relógios de ponto.

Dúvida: 

Servidor que se aposentou em 2010 não tinha pedido o abono de permanência, pode-se pedir agora?

Esclarecimento: 
Sim, o Comunicado UCRH nº 007/2011 o qual estabeleceu as regras para a revisão do abono permanência, inclusive fornecendo na ocasião relatório dos servidores que já recebiam abono permanência bem como dos servidores que já estavam inativos para verificação das Unidades de Pessoal se de fato poderiam receber tal retroação, foi encaminhado na ocasião a todas as Coordenadorias para as mesmas repassassem as suas Unidades para as providências necessárias.
Dúvida: 

Posso terceirizar nossa CCI?

Esclarecimento: 
Conforme entendimento da Douta Consultoria Jurídica, além de minuciosa justificativa, a unidade deverá propor a extinção do Centro de Convivência Infantil, no entanto deverá mapear número de crianças que utilizam o serviço, possíveis ingressos com possibilidade de utilização, custo e benefício, promover junto a coordenadoria de vinculação consulta à CJ, bem como atendimento do regramento para a referida contratação. Esta demanda não pertence às áreas da CRH.

OBS: só consta na CLT que empresas que possuem um determinado número de servidoras, serão obrigatórias o fornecimento de um CCI.

Dúvida: 

Unidade informa que um servidor CLT vem faltando desde janeiro e sempre apresentando recursos junto ao INSS, o que fazer?
Esclarecimento: 
A legislação trabalhista é clara, afastamento médico por 15(quinze) dias a empresa paga, a partir do 16º fica por conta do órgão previdenciário. Se o INSS não validou/ concedeu licença saúde ao empregado e este não retornou, deverá ser notificado com Aviso de recebimento e o processo administrativo deverá ser instaurado.

Necessário também oficiar o INSS para verificar a real situação do servidor, bem como utilizar código específico para a suspensão do vínculo empregatício.
Dúvida: 

Unidade questiona sobre como proceder ao pagamento do PPM para médicos que se encontram na área administrativa?

Esclarecimento feito pela Equipe do PPM: 
Foi encaminhado às Unidades, relatório no início do ano com as medidas que se deveriam ter sido adotadas, pois os pagamentos serão realizados com base nestas avaliações feitas pela Unidade.

Dúvida: 

Unidade questiona sobre horário de descanso e alimentação para profissional que emenda um plantão extra com outro plantão de seu vínculo público?

Esclarecimento: 
Esta questão é totalmente de gerenciamento da unidade, pois plantão extra não é considerado vínculo. Cabe ao Gestor desta Unidade verificar a qualidade do serviço apresentado por este servidor à população atendida, após realização desta extenuante jornada de trabalho.

ORIENTAÇÕES GERAIS
1)  Acumulação
As unidades devem sempre observar o site do CNES antes de proceder aos atos de acumulação, bem como, periodicamente verificar as situações de acúmulo de seus servidores.

A unidade deve informar todas as condições referentes à acumulação de cargo para o interessado sendo certo que a Administração poderá remanejá-lo para outros horários para melhor desempenho daquela unidade.

O RH poderá acrescentar na declaração preenchida pelos servidores, que este se compromete comunicar o RH sobre quaisquer alterações de jornada e local de trabalho e possíveis acumulações.

Para melhor verificação da legislação sobre o assunto, poderá consultar o manual de acumulação disponível no site da UCRH ou ainda o Decreto 41.915/1998.

Com referência á Organizações Sociais de Saúde – OSS deverá ser verificado junto ao sítio da Receita Federal, pelo CNPJ da instituição, se esta consta como natureza de direito privado ou público, se de direito público será sujeito às regras da acumulação.
2) Licença Prêmio
Embora a autorização do gozo de LP seja  a critério da Administração, esta não deverá em hipótese alguma causar prejuízo ao servidor, principalmente em caso de aposentadoria. Cabe a área de administração de pessoal gerenciar a vida funcional do servidor, esclarecendo dúvidas, orientando para uma decisão assertiva.  Quando este solicita aposentadoria e não usufruiu seus períodos de LP, abre-se mão deste direito.

3) Diversos 

Reforçamos o importante papel que os Recursos Humanos têm na Instituição/SES, suas responsabilidades, deveres e, principalmente sua contribuição no Sistema Único de Saúde.
A necessidade de um olhar atento às demandas que lhes são afetas, haja visto o grande número de processos que tramitam por este GGP e a grande incidência de erros. Lembrando que o processo em si é um indivíduo, com expectativas, aguardando devolutiva, mesmo que negativa, porém clara e objetiva.

Cabe ao gerente de pessoal a verificação dos atos que assina/valida, é necessário atentar para as atribuições e competências que lhes são afeta.

COMPROMETIMENTO

Apresentamos o site da CRH como ferramenta de gestão, atualizado diariamente com:

- aplicativos que auxiliam nas atividades diárias;

- legislação;

- cartilhas temáticas;

- acompanhamento das ações judiciais;

- atos administrativos;

- download;

- consolidado para administração de pessoal, dentre outras.

Importante ressaltar e agradecer a disponibilidade e comprometimento  dos técnicos do GGP, Equipe EFolha e Comissão Técnica na condução do processo.
Foi alertado ainda que deverá ser utilizado como meio de comunicação entre as Unidades e o GGP o e-mail do GGP, não deflagrando perguntas individuais para todos os técnicos do GGP, pois diariamente está sob-responsabilidade de um técnico tais respostas.
Atividades Solicitadas/Pendentes 
	Atividade
	Unidade
	Questão

	Fátima Rosa Marques Batina
	GGP/CON
	Agendamento de Perícias no DPME.


E por estarem de acordo com o exposto acima, assinam a mesma os responsáveis pelo Encontro:
	NOME

	Visto

	Alberto Sinésio Freire

	
	Ana Paula R. Custódio
	
	Aroldo Leandro Barros

	
	Fátima Rosa Marques Batina

	
	Joelma de Brito
	
	José Dannieslei Silva dos Santos
	
	Maria Sonia da Silva

	
	Marlene Castanho

	
	Marli dos Santos

	
	Neide Benuto

	
	Regina Célia da S. Dechiucio
	
	Regina Sancia M. Silva

	
	Rosa Fernandes Rodriguez

	
	Tamini  Farah Fadel
	
	Wesley de Souza Henriquez
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